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NÃO  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.
REINCIDÊNCIA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO.

Verifica-se  que  o  réu  faz  mesmo  jus  à
circunstância atenuante da confissão espontânea,
devendo  contudo,  ser  compensada  com  a
agravante da reincidência.

Tendo  em  vista  a  valoração  negativa  dos
antecedentes criminais  do acusado,  além de ter
sido reconhecida a sua reincidência, a fixação de
regime mais gravoso era de rigor.

Não é cabível a substituição da pena privativa de
liberdade por  restritiva de direitos quando o réu
não preenche os requisitos do artigo 44 do Código
Penal. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
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Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA REDUZIR A PENA PARA 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO E 165
(CENTO  E  SESSENTA  E  CINCO)  DIAS-MULTA,  MANTIDO  O  REGIME
FECHADO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Luiz  Carlos  dos

Santos  (fl.66) contra sentença prolatada pelo  douto Juiz de Direito da 6ª

Vara Mista da comarca de Sousa (fls. 58/62) que o condenou nas sanções do

art.  155,  §  4°,  inciso  II,  do  Código  Penal,  a  uma  pena  definitiva  de 04

(quatro)  anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão,  e  ao  pagamento  de  165

(cento e sessenta e cinco) dias-multa, em regime inicialmente fechado.

O  apelante  em  suas  razões  recursais  (fls.75/77),  insurge-se  tão

somente, com relação a pena imposta, requerendo a sua redução, aduzindo

não ter sido considerado que a vítima não sofreu qualquer abalo ou diminuição

no seu patrimônio, a devolução da res furtiva e a confissão do apelante, bem

como,  o  abrandamento  do  regime  e  a  substituição  da  pena  privativa  de

liberdade por restritivas de direitos.

 Em contrarrazões (fls.79/80), o representante do Ministério Público,

pugna, pela manutenção da sentença.

A douta Procuradoria de Justiça, por seu Procurador José Marcos

Navarro Serrano, exarou Parecer (fls. 90/93), pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Exsurge  dos  autos  que  o  representante  do  Ministério  Público,

Desembargador João Benedito da Silva
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ofereceu denúncia contra Luiz Carlos dos Santos, dando-o como incurso nas

sanções do art. 155, § 4°, inciso II, do Código Penal.

Consta da peça acusatória que no dia 06 do mês de fevereiro do ano

de 2014,  por  volta  das 05h30min,  na  residência  do  Sr.  Vicente  Maia  Pinto

Júnior, localizada na Rua Professor Virgílio Pinto, n° 05, Centro, o imputado

mediante  escalada,  consubstanciada  no  salto  ao  muro  que  guarnece  a

residência  da  vítima,  subtraiu,  para  si,  coisa  alheia  móvel,  qual  seja,  uma

cadeira,  tipo poltrona,  avaliada em R$ 798,00 (setecentos e noventa e oito

reais).

Ainda, segundo a peça vestibular, o acusado, no dia, horário e local

mencionados, pulou o muro da residência da vítima, ao adentrar no recinto

furtou uma cadeira de madeira que estava na varanda do imóvel, momento em

que evadiu-se do local de posse do objeto acima descrito.

Em sequência, uma guarnição da Polícia Militar fazia rondas pelo

centro  da  cidade  de  Sousa/Pb,  ocasião  em  que  avistou  o  inculpado

transportando  a  res  furtiva  em  atitude  suspeita,  tendo  os  militares,  neste

instante, ordenado que o acoimado parasse.

A denúncia narra, ainda, que o increpado não atendeu ao comando

dos militares, momento em que soltou o bem surrupiado e saiu correndo em

fuga,  sendo posteriormente alcançado pelos policiais.  Após ser  capturado o

denunciado conduziu os militares até o local onde se desenvolveram os fatos

delituosos.

Infere-se da exordial acusatória, que Sr. Vicente Maia Pinto Júnior foi

informado por um vizinho sobre o acontecido e ao chegar ao local do crime

constatou  que  o  objeto  furtado  evidentemente  era  de  sua  propriedade,

oportunidade em que os policiais militares conduziram o indigitado à Delegacia

de Polícia para a realização dos procedimentos legais.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ultimada  a  instrução  criminal,  o  Magistrado  julgou  procedente  a

Pretensão  Punitiva  Estatal,  para  CONDENAR o  acusado  José  Edson

Cassiano da Silva,   nas sanções do art.  155, § 4°, inciso II,   do Código

Penal,  a  uma  pena  definitiva  de 04  (quatro)  anos e  08  (oito)  meses  de

reclusão e  165  (cento  e  sessenta  e  cinco)  dias-multa,  em  regime

inicialmente fechado.

Inconformado,  o  ora  apelante  recorreu,  em busca da reforma do

decisum, tão somente, com relação à reprimenda aplicada.

Alega a defesa, que se forem sopesadas as circunstâncias judiciais

elencadas  no  art.  59  do  CP,  com  a  devida  isonomia,  sobriedade  e

equanimidade  têm-se,  que  assomou-se  injustificada  e  despropositada  a

fixação da pena-base, sobretudo por não ter sido considerada a recuperação

da  res  furtiva,  e  a  confissão  do  apelante.  E,  diante  de  tais  circunstâncias

favoráveis, requer a minoração da pena, o abrandamento do regime prisional,

bem como a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de

direitos.

Razão parcial lhe assiste.

A materialidade e autoria delitiva são incontestes, inclusive, não fora

objeto do recurso, tendo o apelante se conformado com a condenação.

Dessa forma, passo a analisar a pretensão do ora Apelante. 

Pois  bem.  No  que  tange  à  pretendida  redução  da  pena-base

imposta ao apelante, cumpre salientar que a fixação da pena é regulada por

princípios e regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, no artigo

5º, XLVI, da Constituição Federal, e nos artigos 59 do Código Penal e 387 do

Código de Processo Penal.

Desembargador João Benedito da Silva

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10643326/artigo-387-do-decreto-lei-n-3689-de-03-de-outubro-de-1941
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10633383/artigo-59-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729020/inciso-xlvi-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à

individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de

pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à

repressão do delito perpetrado.

Assim,  para  chegar  a  uma  aplicação  justa  da  lei  penal,  o

sentenciante,  dentro  dessa  discricionariedade  juridicamente  vinculada,  deve

atentar-se  para  as  singularidades  do  caso  concreto,  devendo,  na  primeira

etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelos oito elementos relacionados no

caput do artigo 59 do Código Penal, verbis:

Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos
antecedentes, à conduta social, à personalidade do
agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e
conseqüências  do  crime,  bem  como  ao
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme
seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e
prevenção do crime: 

Especialmente, quando considerar desfavoráveis as circunstâncias

judiciais, deve o magistrado declinar,  motivadamente, as suas razões, pois a

inobservância dessa regra ofende o preceito contido no art. 93, inciso IX, da

Constituição da República. 

In  casu,  analisando  minuciosamente  a  sentença  hostilizada  (fls.

58/62), observando a pena-base, entendo que a fixação da mesma acima do

mínimo legal se mostrou justa e razoável ao caso. Porquanto, verifica-se que o

Juiz  sentenciante agiu de forma criteriosa, fundamentando com propriedade

seu decreto  e  mensurando o  quantum aplicado com estrita  observância  às

disposições dos art. 59 e 68 do Código Penal.

Faz-se necessário pontuar que as circunstâncias judiciais analisadas

na primeira fase da fixação da pena não foram todas favoráveis ao apelante,

Desembargador João Benedito da Silva
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sendo ponderadas em desfavor do acusado as balizas judiciais referentes à

conduta social (análise corroborada com o depoimento de testemunha em

juízo)  e  antecedentes  criminais (fls.  12/15-proc.apenso),  o  que  permite  a

fixação além do mínimo legal. Pois, há necessidade de certa exacerbação para

que o quantum reste compatível à ponderação na primeira etapa dosimétrica.

Fixou com acerto a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão, afastando 02

(dois)  anos  do  mínimo,  visto  que  a  pena  em  abstrato  ao  delito  de  furto

qualificado varia de 02 (dois) a 08 (oito) anos de reclusão.

Este é o entendimento dos Tribunais Superiores: 

HABEAS  CORPUS.  2.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO. CONDENAÇÃO. APELAÇÃO PROVIDA
PARCIALMENTE. 3. DOSIMETRIA DA PENA. Fixação
da  pena-base  acima  do  mínimo  legal.  4.
Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.
Fundamentação idônea. 5. Ordem denegada. (STF;
HC 113.266;  MS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Gilmar
Mendes; Julg. 27/11/2012; DJE 14/12/2012; Pág. 32).
Grifos nossos.

                  No mesmo sentido, é a jurisprudência local:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Crime  de  furto  qualificado.
Materialidade  e  autoria  comprovadas.  Acervo
probatório robusto. Impossibilidade de absolvição. Não
incidência  do  princípio  do  in  dubio  pro  reo.
Manutenção da condenação. Desprovimento do apelo
nesta  parte.  Pena  base.  Fixação  acima  do  mínimo
legal.  Possibilidade.  Art.  68  do  CP.  Circunstâncias
judiciais  desfavoráveis  ao  acusado.  Valoração  da
reincidência nas circunstâncias judiciais. Aplicação de
agravante do art. 61, inciso I, CP. Impossibilidade. Bis
in  idem.  Majoração afastada.  Reprimenda minorada.
Confissão  do  acusado.  Incidência  da  atenuante.
Provimento  parcial.  [...]  Sendo  desfavoráveis  aos
acusados as circunstâncias judiciais,  a pena base
poderá  ser  fixada  acima  do  mínimo  legal.  A
reincidência  foi  valorada  negativamente  por  duas
vezes,  inexistindo  dúvidas  de  que  incidiu  em  bis  in
idem,  o  que  é  terminantemente  vedado  pelo
ordenamento  jurídico  brasileiro,  implicando,  assim,  a
necessidade  de  ser  afastada  a  majoração.  Se  o

Desembargador João Benedito da Silva
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acusado  confessa  a  prática  delitiva  perante  a
autoridade policial e isso serve de fundamento para a
sentença  condenatória,  a  atenuante  deve  ser
reconhecida.  (TJPB;  ACr  052.2011.000878-7/002;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Juiz Conv. José
Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 10/12/2012; Pág. 16).
Grifos  nossos.  (…)  
5. No que se refere ao regime prisional, não se infere
qualquer desproporcionalidade da imposição do meio
inicialmente  mais  gravoso  para  o  desconto  da
reprimenda, pois, nada obstante ser a pena inferior a 4
(quatro) anos de reclusão, os maus antecedentes do
acusado implicaram majoração da pena-base, tendo,
ainda, sido reconhecida a sua dupla reincidência, não
havendo  se  falar  em  negativa  de  vigência  à
Súmula/STJ  269.  (...)
(HC  362.638/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  09/08/2016,  DJe
23/08/2016)  (...)
3.  In casu,  correta a manutenção do modo fechado,
porquanto, ainda que realizada a detração penal, vê-
se  que  o  paciente  é  reincidente  e  a  pena-base  foi
fixada  acima  do  mínimo,  pela  presença  de
circunstância  judicial  desfavorável  (maus
antecedentes), assim, o regime mais severo é o que
se  mostra  mais  adequado  para  a  prevenção  e
repressão do delito denunciado, nos termos do art. 33,
§ 2º e § 3º, do Código Penal.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.
(HC  356.658/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  02/08/2016,  DJe
09/08/2016).

Na  segunda  fase,  entretanto,  entendo  que  a  pena  merece  um

pequeno reparo. Verifica-se que o réu faz mesmo jus à circunstância atenuante

da  confissão  espontânea,  em  razão  de  ter  confessado  o  crime  na  esfera

policial,  servindo  de  fundamento  na  sentença.  Devendo  contudo,  ser

compensada com a agravante da reincidência, razão pela qual permanece a

reprimenda no importe provisório já estabelecido, ou seja, 04 (quatro) anos.

Por  fim,  na  terceira  fase,  inexistindo  causas  de  aumento  e

diminuição da pena,  concretizo a pena em  04 (quatro)  anos de reclusão,

além de 165 (cento e sessenta e cinco) dias-multa.

Desembargador João Benedito da Silva
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No que diz respeito ao  abrandamento do regime prisional,  não

merece guarida.

Com  efeito,  para  a  fixação  do  regime  de  cumprimento  da

reprimenda,  além  do  quantum da  pena  imposta,  deve  ser  levada  em

consideração a primariedade do réu e as circunstâncias judiciais do art. 59, do

Código  Penal,  conforme  estabelecido  nos  §  2°  e  §  3°  do  mesmo  estatuto

repressivo.

Desta  forma,  tendo  em  vista  a  valoração  negativa  dos

antecedentes criminais do acusado, além de ter sido reconhecida a sua

reincidência, a fixação de regime mais gravoso era de rigor.

Ressalta-se, por oportuno, que não é aplicável ao presente a Súmula

269 do Superior Tribunal que permite a fixação do regime semiaberto ao réu

reincidente,  já  que  as  circunstâncias  judiciais  não  lhe  são  totalmente

favoráveis.

Nesse sentido colaciono os seguintes julgados do Superior Tribunal

de Justiça: 

(…)  
5. No que se refere ao regime prisional, não se infere
qualquer desproporcionalidade da imposição do meio
inicialmente  mais  gravoso  para  o  desconto  da
reprimenda, pois, nada obstante ser a pena inferior a 4
(quatro) anos de reclusão, os maus antecedentes do
acusado implicaram majoração da pena-base, tendo,
ainda, sido reconhecida a sua dupla reincidência, não
havendo  se  falar  em  negativa  de  vigência  à
Súmula/STJ 269. 
(...)
(HC  362.638/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  09/08/2016,  DJe
23/08/2016) 

(...)
3.  In casu,  correta a manutenção do modo fechado,

Desembargador João Benedito da Silva
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porquanto, ainda que realizada a detração penal, vê-
se  que  o  paciente  é  reincidente  e  a  pena-base  foi
fixada  acima  do  mínimo,  pela  presença  de
circunstância  judicial  desfavorável  (maus
antecedentes), assim, o regime mais severo é o que
se  mostra  mais  adequado  para  a  prevenção  e
repressão do delito denunciado, nos termos do art. 33,
§ 2º e § 3º, do Código Penal.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.
(HC  356.658/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  02/08/2016,  DJe
09/08/2016).

Deste modo, deve ser mantido o regime fechado para o início do

cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2° e § 3º, do Código Penal.

Os mesmos motivos antes mencionados – a reincidência e o fato

de o recorrente ser portador de maus antecedentes criminais – obstam a

substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos,  nos

termos do art. 44, incisos II e III, do Código Penal. Vejamos: 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas
e  substituem  as  privativas  de  liberdade,  quando:
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998).

(...)

II  -  o  réu  não  for  reincidente  em  crime  doloso;
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998) 

III  -  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta
social e a personalidade do condenado, bem como os
motivos  e  as  circunstâncias  indicarem  que  essa
substituição seja suficiente. (Redação dada pela Lei nº
9.714, de 1998) – Grifos nossos.

Assim,  não  preenchidos  os  requisitos  do  art.  44,  II  e  III,  do  CP,

impossível se mostra a substituição da pena privativa de liberdade.

Forte  nessas  razões, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO  APELO

para reduzir a pena do apelante, fixando-a em 04 (quatro) anos de reclusão, a

ser  cumprida,  inicialmente  em  regime  fechado  e  multa  de  165  (cento  e

Desembargador João Benedito da Silva
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sessenta e cinco) dias-multa.

Não havendo Recurso Especial  ou Extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  Recurso

Especial ou Extraordinário, expeça-se Guia de Execução Provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

             Presidiu  o  julgamento,  com voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


